
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.301 - RS (2015/0145378-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : PAULO ROBERTO HORN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INOVAÇÃO DOS ARGUMENTOS NA VIA DO REGIMENTAL. 
INADMISSIBILIDADE.

Esta eg. Corte possui entendimento pacífico no sentido de que é vedado, em 
sede de agravo regimental ou embargos de declaração, ampliar a quaestio veiculada no 
recurso especial, inovando questões não suscitadas anteriormente.  

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.301 - RS (2015/0145378-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por PAULO ROBERTO HORN contra decisão de minha relatoria (fls. 

331-340), na qual neguei seguimento ao recurso especial, por entender que o v. acórdão 

recorrido está em conformidade com o entendimento pacificado nesta eg. Corte. 

Em suas razões, sustenta o agravante, que "Ainda que o entendimento 

invocado na r. Decisão recorrida de fato impeça a aplicação do princípio da 

insignificância, a superveniente decisão do STF antes referida permite o acolhimento da 

pretensão ora postulada, ainda que não explicitada no recurso especial, por abrangida 

no pedido de absolvição que teria maior extensão" (fl. 351).

Aduz, outrossim, que "Caso assim não se entenda, isso não impede, em 

verificando-se manifesta ilegalidade decorrente da aplicação do regime semiaberto no 

caso concreto, em que reconhecida a inexpressividade do valor do bem subtraído, a 

concessão de ordem de habeas corpus de ofício" (fl. 351).

Requer, nesses termos, a reconsideração da decisão agravada ou, caso 

contrário, a submissão da matéria ao Colegiado.

Por manter o r. decisum, apresento o feito à eg. Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.301 - RS (2015/0145378-6)
  

  
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
INOVAÇÃO DOS ARGUMENTOS NA VIA DO 
REGIMENTAL. INADMISSIBILIDADE.

Esta eg. Corte possui entendimento pacífico no 
sentido de que é vedado, em sede de agravo regimental 
ou embargos de declaração, ampliar a quaestio 
veiculada no recurso especial, inovando questões não 
suscitadas anteriormente.  

Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 

argumentos do agravante, o recurso não merece prosperar, devendo ser mantido o decisum 

ora agravado.

No caso, conforme se verifica do relatório, o ora agravante traz, em suas 

razões, novos argumentos para sustentar as suas teses. No entanto, esta eg. Corte possui 

entendimento pacífico no sentido de que é vedado, em sede de agravo regimental ou embargos 

de declaração, ampliar a quaestio veiculada no recurso especial, inovando questões não 

suscitadas anteriormente. 

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 182/STJ. 2. INOVAÇÃO RECURSAL. INVIABILIDADE. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 3. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.

1. Cabe ao agravante, nas razões do agravo regimental, 
trazer argumentos suficientes para contestar a decisão agravada. A 

Documento: 1442268 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2015 Página  3 de 4



 
 

 

ausência de fundamentos válidos para impugnar a decisão que indeferiu 
liminarmente os embargos de divergência atrai a incidência do enunciado 
n. 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

2. O intuito de debater novos temas por meio de agravo 
regimental, não trazidos inicialmente nos recursos anteriormente 
apresentados, reveste-se de indevida inovação recursal, não sendo viável, 
portanto, a análise, ainda que se trate de matéria de ordem pública, 
porquanto imprescindível a prévia irresignação no momento oportuno e 
o efetivo debate sobre os temas.

3. Agravo regimental não conhecido" (AgRg nos EAREsp n. 
473.501/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 20/8/2015).

"PENAL E PROCESSUAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA. 
APLICAÇÃO DO REDUTOR EM PATAMAR DIVERSO DO MÁXIMO. 
DISCRICIONARIEDADE. INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE DE 
AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE.

O julgador, ao aplicar o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 
deve levar em consideração os elementos concretos coligidos aos autos, 
especialmente a natureza, a diversidade e a quantidade de entorpecentes 
apreendidos, haja vista o disposto no art. 42 da referida lei, objetivando 
atender aos fins da reprimenda, bem como aos princípios da 
discricionariedade vinculada e da individualização da pena.

Hipótese em que o redutor foi aplicado na fração de 1/6, 
sendo estabelecido o regime fechado para início do cumprimento de pena e 
indeferida a substituição por restritivas de direitos, em razão da apreensão 
de  quantidade expressiva de substâncias nefastas.

É inadmissível em sede de agravo regimental a análise de 
matéria que não foi objeto do recurso especial por constituir inovação 
recursal.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
670.137/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 18/8/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0145378-6 REsp 1.539.301 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06820900018222  6820900018222  70053549697  70064300130

EM MESA JULGADO: 15/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROBERTO HORN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO ROBERTO HORN
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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